


































































































unicípio Chopinzinho 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

{46) 3242-8600 - Ruo Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560000 Cl-IOP!f\JZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2017/09/004154 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto ...... : LICITACAO 
Subassunto: RECURSO DE LICITAÇÃO 
Data Protoc : 27 /09/17 
Requerente.: MARLI MORAES CRUZ 
Logradouro: 14 de Dezembro 

Súmula: 

1122 

ENTREGA DE RECURSO REFERENTE UCIT AÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO 196/2017 
PP 82/2017. CONTENDO 2 PAGINAS. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 27/09/2017 

Usuário do Protocolo: STEFANI BAGGIO 



AÇOUGUE E MINI MERCADO CRUZ L TOA - ME 
CNPJ 07.104.154/0001-72 Inscrição Estadual 90326835-22 

Rua 14 E DEZEMBRO, 3690 - CEP 85560-000 - Chopinzinho - Paraná 

Recurso Administrativo Processo Licitatório 196/2017 Pregão 82/2017 

Á Comissão de Licitação 

1123 

A Empresa Açougue e Minimercado Cruz Ltda, devidamente inscrita no CNPJ nº 

07.104.154/0001-72, fundada em 11//11/2004, com endereço na Rua 14 de dezembro, nº 

3690, Centro, CEP 85560-000, na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, telefone 

(46) 3242 1916 por intermédio de seu representante legal vem expor e requerer: 

- A Empresa atua no ramo de Comércio de Carnes deste a sua fundação, sempre 

cumprindo com os requisitos exigidos pela legislação referente à Comercialização dos 

produtos de origem animal, tendo em seu Nome Fantasia "Comércio de Carnes Iguaçu"; 

- A Empresa é participante de Licitações no Município de Chopinzinho há vários 

anos, sempre entregando os produtos ofertados com qualidade e pontualidade, jamais 

havendo qualquer contestação; 

- Em todos os processos licitatórios sempre cumpriu com todos os requisitos, 

Credenciamento, Habilitação; 

- No dia 25/09, como é de praxe, foi participar de mais um processo, o pregão 

82/2017, tendo entregado toda a documentação de Credenciamento, Habilitação, sem 

nenhuma restrição, sendo surpreendida pela exigência por parte do Pregoeiro da 

indicação da Marca dos produtos (carnes), dizendo o mesmo que isso é uma exigência do 

Edital, desclassificando a proposta da empresa: 

1) O representante da empresa justificou a não indicação de marca, pois, no ramo 

de atuação da empresa, comércio de carnes, compra-se a carne em peças maiores, e no 

estabelecimento é feito o retalhamento, transformando em peças menores, bifes, alcatras, 

files, carne moída, etc; 

2) Também justificou que em nosso município todos os estabelecimentos que 

vendem carne atuam neste formato, principalmente nos tipos de carne especificados no 



edital; 

3) Que a simples indicação de um nome (marca) como o exigido, 

transformaria numa marca registrada, como devem ser tratadas as marcas, o simples fato 

de gerar uma apelido ao produto que vende não gera uma marca, ou mesmo utilizar a 

marca de frigoríficos que fornecem a seu estabelecimento não seria a solução, pois 

quando da entrega dos produtos devidamente retalhados conforme os item exigidos seria 

difícil essa vinculação; 

4) Que todos os editais, sempre foram feitos neste formato, onde jamais foi exigido 

a indicação da marca para os itens referente as carnes, pregão 007/2017, 53/2017, 

124/2016 entre outros; 

5) Que a garantia da qualidade é principio fundamental neste ramo, que um 

simples nome não garante tal qualidade, que a qualidade pode e deve ser atestada 

quando do recebimento do produto. 

Diante do exposto requerer a classificação da empresa e abertura da proposta da 

mesma, visto que a mesma atuou de forma justa e honesta e de acordo com a postura 

que o Município sempre adotou nos demais Editais, e que a não aceitação da participação 

da empresa inclusive poderá acarretar em prejuízos a empresa e ao Município, não dando 

a ampla concorrência. Também ferindo princípios da Lei Geral, que é de oportunizar as 

pequenas e microempresas no acesso aos Mercados, neste caso criando barreiras neste 

acesso. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento. 

Chopinzinho, 27 de setembro de 2017 . 

..,_ _,,, 
-l 07.104.15410001-72 i. 

Açmsgue e_ Mio.imercttdo 
Cruz Ltda • ME 

Rya 14 de Oe~em!>ro. 3690 ·Centro 
J 65569·000 CHOPINZJNHO • ~'R t _,.__ 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.41410001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

11~5 

/ 
REFERÊNCIA: PROCESSO LICITATÓRIO 196/2017 - EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 82/2017 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Parecer 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 196/2017 para 

Registro de Preços para Aquisição Futura de Gêneros Alimentícios. 

Considerando, a decisão do Sr. Pregoeiro que desclassificou proposta de preços 

apresentada pela empresa AÇOUGUE E MINIMERCADO CRUZ LTDA, conforme Ata da Sessão Pública (fls. 

1089/1091). 

Considerando, o Item 6 - DA PROPOSTA COMERCIAL, Alínea "d" do Instrumento 

Convocatório, Edital de Pregão Presencial 82/2017: 

d) Constar a marca do produto oferecido, preço unitário e total dos produtos, sendo 
que o preço unitário deverá ser composto de no máximo, DUAS casas decimais 
após a vírgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso 
será considerado este último (quando existirem). 

Considerando, o Art. 4º da Lei 10520 de julho de 2002, incisos XVIII e XX os quais dispõem: 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contrarrazôes em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos; 

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
pregoeiro ao vencedor; 

:.· .. '· 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.41410001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Considerando, o Item 17 - DOS RECURSOS, (fl. 255) constante no Instrumento 

Convocatório, subitens 17.1e17.2, em consonância com o disposto nos incisos da Lei 10520 já citados: 

17.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vistas imediata dos autos. 

17.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor. 

Considerando, que o representante esteve presente na disputa de preços, porém não 

manifestou-se sobre a decisão de não aceitação da sua proposta como dispõe a Ata da Sessão Pública e 

que este fato implicou na Adjudicação dos Itens por parte do Pregoeiro às empresas detentoras das 

melhores ofertas. 

Diante do exposto, sugere esta Comissão, salvo melhor juízo, que seja mantida a decisão 

do Sr. Pregoeiro, as razões apresentadas (fls. 1122/1124) sejam desconsideradas pois não foram 

fundamentadas em Ata, e encaminhamos os autos à Procuradoria para conhecimento, análise e 

posicionamento via Parecer Jurídico. 

/ L / ~inzinho, 28 de setembro de 2017. 

~do~~ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação e Contratos 



Processo Licitatório nº 196/2017. "? ? ~ 
o ~ 
"" ,r.. 

Assunto: Recurso administrativo. Fase de verificação da proposta comercia. ~4Dº"'" y.u .. 

Pregão Presencial nº 82/2017. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

PARECER 

1. Síntese: 

Trata-se de recurso administrativo no Processo Licitatório nº 
196/2017 - Pregão Presencial nº 82/2017, em que figura como recorrente a 
empresa AÇOUGUE E MINIMERCADO CRUZ L TDA., tendo em vista a 
desclassificação no certame por motivo de inobservância da formulação da 
proposta comercial. 

O objeto da licitação é o fornecimento de gêneros alimentícios para 
os alunos da rede pública de ensino. 

A Ata do Pregão Presencialnº 82/2017 foi acostada às fls. 1090. 

As razões recursais foram juntadas às fls. 1123/1124. 

Consta Parecer da Comissão de Licitação e Contratos às fls. 
1125/1126, manifestando-se desfavorável ao recurso interposto pela recorrente. 

É a síntese do essencial. 

Vieram os autos para parecer jurídico. 

2. Fundamentos: 

No que tange à sistemática recursa! no âmbito de licitações, 
especificamente na modalidade Pregão Presencial, algumas considerações 
devem ser feitas. 

A Lei Federal n. 10.520/2002, que disciplina acerca da modalidade de 
licitação denominada Pregão, dispõe expressamente que: 

1 
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Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada c 
convocação dos interessados e observará as segu· 
regras: 

[ ... ] 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos; 

A melhor doutrina preleciona que: 

Ainda: 

"Proclamado o vencedor da licitação pelo pregoeiro, 
contra essa decisão só poderá ser interposto recurso se o 
licitante interessado manifestar sua intenção de imediato, 
sendo-lhe concedido o prazo de três dias para 
apresentação de suas razões, ficando os demais licitantes 
intimados para apresentar suas contrarrazões em igual 
prazo." (LOPES MEIRELLES, Hely. Direito 
Admini.strativo Brasileiro. 41 ª ed. Atual. até a Emenda 
Constitucional 84, de 2.12.2014. Malheiros Editores: São 
Paulo. Página3 92.) (grifei) 

"Define a Lei do pregão que, declarado 
qualquer licitante poderá manifestar 
motivadamente a intenção de recorrer. 

o vencedor, 
imediata e 

Em alguns pregões, . o pregoeiro se limita a declarar o 
vencedor e frécll1quepT a palavra aos licitantes que devem 
nesse Il10mento externar a intenção de recorrer.[ .. ,] 

O prazo ·para manifestaÇão é imediato. Não havendo 
manifestação, opera-se de :ímediato a decadência do 
direito; fica defiilitivamente preclusa 'a oportunidade de 
recurso adminis_trativo. Além dos efeitos administrativos, 
poderá ainda firmar-se a litigância de má-fé, se o licitante, 
tendo a oportunidade de manifestar-se, resolve silenciar-

2 
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~c\'\OPIN~l. . ~ ~ 
~ o 

. ' ~ 
se para depois ir ao Poder Judiciário formular pleit J~ · ·11'29 ;o i 
poderia igualmente manifestar sem ônus per ~"a r5 ~~ 
Administração Pública, contribuindo mais ainda par "~.ooRi~ ~~~,e. 
sobrecarga do aparelho estatal judicial" 

A norma é expressa: a manifestação deve ser 
imediatamente após a declaração do vencedor. 

Questionando o pregoeiro sobre a intenção dos licitantes 
em recorrer, caberá a manifestação afirmativa. A lei não 
exige forma especial para manifestação, bastando que seja 
inequívoca. Porém, a norma exige o cumprimento de dois 
requisitos: o prazo, imediato; a apresentação da 
motivação. 

Não basta, portanto, declarar o interesse em recorrer; é 
indispensável que o licitante indique expressamente o 
motivo, a razão do seu inconformismo; o erro ou a 
ilegalidade que o pregoeiro ou equipe de apoio cometeu. 

O legislador distinguiu motivar a intenção de recorrer e 
apresentar as razoes do recurso. O primeiro, é a indicação 
sucinta do ponto em que se funda a contrariedade do 
licitante; o segundo, é a fundamentação, as razoes que 
buscam convencer o pregoeiro em favor da motivação já 
apresentada. 

[ ... ] 

Na fase recursa!, podem ocorrer as seguintes situações: 

a) O licitante não manifesta intenção de recorrer, mas no 
prazo legal, ingressa com as razões do recurso. 

Em verdade o direito de recorrer decaiu. A Administração 
Pública não tem o dever de examinar o recurso, podendo 
simplesmente não conhecer, informando ao interessado. A 
expressão não conhecer é utilizada em matéria recursa! 
para indicar que o recorrente não satisfez os requisitos 
processuais que autorizam o ingresso do recurso." 
(Sistema de registro de preços e pregão presencial e 
eletrônico. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes. 5. ed. rev. 
atual. e ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2013. Págs. 509/515.) 

3 



Da análise da Ata do Pregão Presencial nº 82/2017 (fls. 
considerando as disposições legislativas que regem a matéria, bem co 
ensinamentos da doutrina, verifica-se que a empresa recorrente não manife 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

Conforme exposto, o prazo para manifestação é imediato. Não 
havendo manifestação, opera-se de imediato a decadência do direito; fica 
definitivamente preclusa a oportunidade de recurso administrativo. 

Não obstante, o Edital foi claro em exigir dos participantes a 
irÍ.dicação da marca do produto oferecido (Item 6 - DA PROPOSTA 
COMERCIAL - "d"): 

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

d) Constar a marca do produto oferecido, preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário de­
verá ser composto de no máximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os 
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarism:is e por exten­
so será considerado este último (quando existirem). 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório o briga a 
Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente 
estabelecidas no edital. 

A Administração Pública, no curso do processo de licitação, não 
pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento 
convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas 
decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento 
isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 
constantes do edital ou instrumento congênere. 

3. Conclusão 

Forte nestes argumentos, esta Procuradoria se posiciona favorável ao 
parecer emitido pelo Sr. Presidente da Comissão de Licitação e Contratos (fls. 
1125/1126), considerando que a empresa Recorrente decaiu no seu direito de 
recorrer, ademais, não observou o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

S.M.J. É o Parecer. 

c::---C-~inzinho, 06 de outubro de 2016./ 

S~ JOCO~ll: 
Thiago Voracoski San~ 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 

Thiago \Joracosk.i ~antas 4 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.5a6 









































































































zinho, 16 de outubro de 2017. 

u ip. 
Ivaro L 

de Chopinz 
- 

ontratante 
colaro - Prefeito 

tcad -ta de Produtos de Limpeza Ltda - Contratada 
eutB' di - Representante Legal 

Ecoopel Comércio Varejista 
Cleb 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade 
responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. DAS  
PENALIDADES:  Os contratantes decidem aplicar a esta ARP e seus Contratos o disposto nos artigos 81, 86, 
87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 1 - advertência escrita - quando houver distorções 
ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, 
população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias. III - penalidades pecuniárias: a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo 
assinalado, da advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco 
por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) do valor total do contrato; b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, 
execução parcial ou paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; c) multa punitiva de 1% (um por cento), 
calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por 
cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; d) multa punitiva de 5% (cinco por 
cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções graves; e) multa punitiva de 15% 
(quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada 
pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 
8.66611993; f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. V - rescisão 
do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse público. 16.2 
- Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. Q 
VINCULACÃO:  Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° 82/2017 e à proposta do licitante 
vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo 1 - 
Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar 
deu-se por encerrada a Sessão, onde eu Onerio Cambruzzi Filho, redigi a presente Ata, que após lida e 
aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

ki. ae4 
Neide Marinez Caldato 

Fiscal da ARP 
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